
ANTEPROJETO DE LEI Nº 03, DE 08 DE AGOSTO DE 2022.
“Institui o Programa “Mulheres Protegidas e Respeitadas”, que dispõe sobre a implementação de um conjunto de ações formativas e informativas orientadas para proteger as mulheres.”

Art. 1º - Fica instituído, em âmbito municipal, o Programa “Mulheres Protegidas e Respeitadas” que trata da implementação de um conjunto de ações formativas e informativas orientadas na perspectiva de educar e coibir toda e qualquer forma de manifestação de violência praticada contra as mulheres;

Art. 2º - Constitui forma de violência as seguintes formas de condutas:

I - Violência Física (Espancamento, atirar objetos, sacudir e apertar os braços, estrangulamento ou sufocamento, lesões com objetos cortantes ou perfurantes, ferimentos causados por queimaduras ou armas de fogo, tortura);

II -Violência Psicológica (Ameaças, constrangimentos, humilhação, manipulação, isolamento forçado, vigilância constante, Insultos, chantagem, exploração);
III- Violência Sexual (Estupro, Obrigar a mulher a fazer atos sexuais que causam desconforto ou repulsa, impedir o uso de métodos contraceptivos ou forçar a mulher a abortar, forçar matrimônio, gravidez ou prostituição por meio de coação, chantagem, suborno e manipulação, limitar ou anular o exercício dos direitos sexuais reprodutivos da mulher);
IV - Violência Patrimonial (controlar o dinheiro, deixar de pagar pensão alimentícia, destruição de documentos pessoais, furto, extorsão ou dano, estelionato, privar de bens, valores ou recursos econômicos, causar danos propositais a objetos da mulher ou dos quais ela goste);
V - Violência Moral (Acusar a mulher de traição, emitir juízos morais sobre a conduta, fazer críticas mentirosas, expor a vida íntima, rebaixar a mulher por meio de xingamentos que incidem sobre a sua índole, desvalorizar a vítima pelo seu módulo de vestir);
Art. 3º - O Programa "Mulheres Protegidas Respeitadas" tem como diretrizes:

I - A transformação e rompimento com a cultura de violência contra as mulheres, em todas as suas formas e intensidades de manifestação;

II - A desconstrução da cultura do machismo;

III - O combate à violência contra as mulheres que se manifestação na esfera privada e pública.

Art. 4º - O Programa a que se refere esta Lei terá como objetivos específicos:

I - Conscientizar sobre a cultura de violência contra as mulheres;

II - Constranger a prática da violência sob ameaça constante de vigilância e exposição;

III - Promover um ambiente reflexivo que favoreça a construção de alternativas à violência na esfera familiar, no local de trabalho e nos espaços públicos;

Art. 5º - A implementação do programa se dará em três esferas:

I - Pública, com base na gestão do poder executivo municipal, incluindo todas os setores de serviços e os espaços públicos;

II - Público/Privada, com base nas instituições e empresas conveniadas ou contratados pelo Poder Executivo Municipal;

III - Privada, com base nas empresas instaladas no município e que congregam mais de 10 trabalhadores contratados;

Art. 6º - Constituem objeto de ação formativa e informativa previstos neste projeto de lei:

I - A divulgação obrigatória de cartilha, no ato de admissão, de servidor na esfera pública ou colaborador na esfera privada, contendo informações e orientações sobre condutas de violência vedadas no que diz respeito às relações e convivência com as mulheres;

II - Inclusão de conteúdo sobre a tema da violência contra as mulheres em todos os programas de formação e treinamento de pessoal realizados em âmbito das empresas privadas, poder público municipal, instituições e empresas conveniadas;

III - Afixação de cartazes nos espaços de maior circulação e aglomeração para fins de exercício do serviço público ou privado, junto às empresas e instituições, contendo frases se referindo às formas de violências contra as mulheres e condutas vedadas;

Art. 7º - Compete as seguintes responsabilidades na implementação do Programa a cada um, conforme segue;

I - Ao Poder Executivo Municipal:

a) Produzir a base dos conteúdos para composição da cartilha, dos programas de formação e para confecção dos cartazes e disponibilizar para as empresas privadas, conveniadas e eventualmente contratadas para prestar serviço ou construção de obra pública;

b) Executar as ações previstas no Art. 6º, junto ao serviço público em todas as áreas;
c) Fazer gestão do programa, dando suporte e supervisionando a execução das ações junto às empresas privadas, prestadoras de serviço ou construção de obra pública e instituições conveniadas;

II - Às Instituições conveniadas e prestadoras de serviço e construção de obra pública:
a) Garantir a implantação das ações previstas no Art. 6º;

III - Às empresas privadas estabelecidas no município:

a) Garantir a implantação das ações previstas no Art. 6°.
Dois Irmãos, 08 de agosto de 2022.

JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem como objetivo instituir um projeto permanente no município de combate à violência de gênero, aqui especificamente, no combate à violência contra a mulher. A perspectiva de um programa de conscientização e que seja permanente tem o propósito de combater a cultura machista e acabar com os índices expressivos de violência praticada nos ambientes domésticos, nos espaços públicos e nos locais de trabalho em nosso município. Só para termos uma ideia, no Brasil os estupros já superam a marca de 100 mil por ano. Além disso, a cada 7 horas uma mulher é assassinada no Brasil, vítima de feminicídio. Segundo o instituto de Pesquisa Data Folha, 27,4% das mulheres relataram ter sofrido algum tipo de agressão no último ano. De 2020 para 2022, segundo informações do Painel de Dados da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos, o número de delitos cometidos contra as mulheres no Brasil passou de 271.392 para 823.127. E muita dessa violência está acontecendo aqui em nosso município. Os dados publicados a cada pouco nos jornais e os registros na delegacia comprovam isso. Ou seja, a violência contra as mulheres constitui-se em uma das principais formas de violação dos direitos humanos, atingindo-as em seus direitos à vida, à saúde e a integridade física. Essa realidade justifica a necessidade da implementação de um programa ousado de combate a essa violência. Não podemos aceitar como fatalidade e naturalizar essa realidade de sofrimento que envolve as mulheres.
Acreditamos que é através da conscientização da sociedade e a implementação de ações de constrangimentos ao machismo que a mulher poderá passar a ser respeitada. Este anteprojeto está orientado nesta perspectiva. Ele propõe ações formativas e informativas, em uma espécie de força-tarefa das esferas pública e privada, com o intuito de buscar a conscientização das pessoas.
“DOE SANGUE, DOE ÓRGÃOS, SALVE UMA VIDA”
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